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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

orçamentárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa fixada em 
seus orçamentos, respeitando, para os ajustes, os prazos estabelecidos no art. 
41, da Lei Estadual nº. 7.453/2010.  

Parágrafo único. A transposição ou a transferência de dotação orçamentária de 
que trata o “caput” deste artigo será por meio de crédito adicional suplementar, 
sendo autorizado por ato próprio do Poder ou dos órgãos constitucionais 
independentes conforme estabelece o art. 42, da Lei Estadual nº. 7.453/2010.

Art. 8º. Fica vedado a transposição, o remanejamento e a transferência, parcial ou 
total, de recursos de projetos/atividades constantes dos Programas Finalísticos e 
de Apoio às Políticas Públicas e de Serviço ao Estado para as atividades do 
Programa de Apoio Administrativo.

§ 1º. Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo a transposição, o 
remanejamento ou a transferência autorizada: 

I – no âmbito do Poder Executivo, pela Junta de Coordenação Orçamentária e 
Financeira de Governo;
II – no âmbito dos demais Poderes, do Ministério Público, da Defensoria e demais 
órgãos constitucionais independentes, por ato próprio do órgão, respeitado o 
limite estabelecido no art. 7º desta Lei. 

§ 2º. Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, a transposição, o 
remanejamento ou a transferência de recursos destinados a reforçar a Ação de 
Operacionalização das Ações de Recursos Humanos, integrante do Programa de 
Apoio Administrativo.
§ 3º. A autorização prevista no inciso I do § 1º deste artigo só ocorrerá após 
aprovação, pela Junta de Coordenação Orçamentária e Financeira de Governo, 
de justificativa circunstanciada do titular do órgão ou dirigente responsável pela 
execução da programação do orçamento.  

Art. 9º. Os créditos especiais e extraordinários autorizados no exercício financeiro 
de 2010, a serem reabertos na forma do § 2º do art. 167, da Constituição Federal 
e do art. 206, da Constituição do Estado do Pará, e ao art. 61, da Lei Estadual nº. 
7.453/2010, observarão a classificação adotada nos anexos que integram esta 
Lei.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - proceder ao remanejamento, total ou parcial, das dotações orçamentárias 
consignadas a órgãos em extinção, dissolução, terceirização ou privatização para 
os órgãos, unidades ou entidades da administração pública estadual direta ou 
indireta;
II - realocar, na sua origem, as fontes de recursos destinados à contrapartida 
estadual, quando os convênios e as operações de crédito não se concretizarem;


